
















FASCAMP 

medida necessária para a conclusão dos trâmites administrativos pendentes junto à Secretaria de 

Estado da Saúde de São Paulo, assegurando a continuidade regular das tratativas e possibilitar a 

efetiva concretização da parceria pretendida. 

A FASCAMP reafirma seu compromisso institucional com a legalidade, a transparência e 

a excelência na gestão dos serviços públicos de saúde, e permanece à disposição para prestar 

quaisquer esclarecimentos adicionais. 

Desde já agradecemos a atenção e permanecemos à disposição para eventuais 

esclarecimentos que se façam necessários. 

João a de Miranda Silv quita 
Superintendente e uri 1ca 

Fundação da Area da Saúde de Campinas - ASCAMP 
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ANO DATA IOU / FASCAMP SES / DRS VII

19/11 Entrega do Plano de Trabalho Envio oficial do Plano de Trabalho para DRS VII

28/11 Reunião com DRS VII DRS VII: Setor de planejamento solicita ajustes para IOU/Fascamp

11/12 Reentrega do Plano de Trabalho Envio do Plano revisado para DRS VII

07/02 Solicitação do GPA SES: GPA solicita três orçamentos atualizados para DRS VII; DRS VII: solicita três 
orçamentos atualizados para IOU/FASCAMP

25/04 Nova entrega do projeto
Entrega do projeto revisado, com os três orçamentos 
para DRS VII

28/04 Justificativa técnica DRS VII: solicita esclarecimentos sobre orçamento para IOU/FASCAMP

28/04 Justificativa técnica Resposta ao questionamento no mesmo dia para DRS VII

29/05 Encaminhamento para GES SES: Solicita documentação complementar

24/06 Novo modelo de planilha IOU/FASCAMP contrata empresa de engenharia clínica SES: Encaminhamento de novo modelo de planilha

26/06 Reunião na SES

07/07 Entrega ao GES
Entrega do plano de investimentos conforme solicitação 
da SES

28/07 Solicitação de documentação SES: CONJUR solicita esclarecimentos complementar para DRS VII;                                                                                                                   
DRS VII: solicita documentação complementar

11/08 Envio de documentação Envio dos documentos complementares para SES DRS VII: Tramitação interna (3 meses)

25/08 Reunião na SES

11/11 Reuniões na SES

Esclarecimentos ao CONJUR
SES: CONJUR solicita esclarecimentos quanto ao modelo de pactuação para DRS 
VII

DRS VII responde esclarecimentos DRS VII: encaminha esclarecimentos ao CONJUR

12/01 Solicitação de Revisão no Plano de Custeio DRS VII: solicitação de readequação do plano de custeio alterando para R$ 
1.800,000,00

23/02
Reunião de apresentação e discussão do Plano de Trabalho de 

Custeio IOU readequado para R$ 1.800.000,00

Reunião na FASCAMP com:  Dr. Miranda, Dr. Agricio, 
Rosemary, Dr Chone, Dra Eulália, Dra Rebeca, Luciana, 
Maria Lúcia e Cristiano

25/02 Protocolo do Plano de Trabalho de Custeio Redefinido na DRS VII Protocolado Plano de Trabalho de Custeio na DRS VII

02/03 Reunião Dr. Mianda com DRS VII
DRS VII: solicita desmembramento do  plano de trabalho em custeio e   
investimento e elaboração do Plano de Trabalho de Investimentos em modelo 
próprio fornecido pela DRS VII 

04/03 Reunião Técnica com DRS VII

DRS VII: Encaminha arquivo contendo o modelo de Plano de Trabalho de 
Investimentos e realiza reunião com IOU/FASCAMP para alinhamento do formato e 
discussão sobre as metas quantitativas e qualitativas que devem compor o Plano 
de Trabalho

Envio da Primeira versão do plano de trabalho de investimentos 
para a DRS VII

Plano de Trabalho IOU protocolado na DRS VII

Reunião com a SES e DRS VII para esclarecimentos 

10/03 Plano de Trabalho IOU enviado com as correções solicitadas Protocolado Plano de Trabalho IOU de Investimentos 
para DRS VII

12/03 Reunião SES e DRS VII

17/03
Reunião com DRS VII para alinhamento do Plano de Trabalho de 

Custeio
Reunião cancelada a pedido do DRS VII por problemas de compatibilidade de 
agenda.

19/03 Plano de Trabalho de Investimentos - Solicitação de correções 
DRS VII: após diligência no Plano de Trabalho de Investimentos, solicita correções 
entre os itens apresentados no plano de trabalho de investimentos (plano de 
aplicação X planilha de cotação) - Divergências entre  DRS VII e SES (grupo GES)

20/03 Alinhamento das correções solicitadas

23/03
Reunião com DRS VII para alinhamento do Plano de Trabalho de 

Custeio
Nova solicitação ao DRS VII para agendamento de 
reunião. 

DRS VII: incompatibilidade de agenda.

27/03
Encaminhamento da planilha de cotações (Plano de Trabalho de 

Investimento) com as correções solicitadas
Encaminhada planilha de cotações com as correções 
solicitadas para DRS VII

30/03
Reunião com DRS VII para alinhamento do Plano de Trabalho de 

Custeio
Nova solicitação ao DRS VII para agendamento de 
reunião.

13/04
Reunião realizada com DRS VII para alinhamento do Plano de 

Trabalho de Custeio

DRS VII: solicita o preenchimento da planilha no modelo requerido pela SES e 
informou que o recurso será transferido através dos valores da tabela SUS 
Paulista/Teto MAC, sendo o convênio por produção. Anteriormente a informação 
da DRS VII era que seria um convênio de subvenção. A proposta está em avaliação 
pelo IOU/FASCAMP. Obs: o plano de investimentos protocolado em 27/03, 
permanece na CGOF aguardando dotação orçamentária.

FLUXO DA TRAMITAÇÃO
20

24
20

25

05/03

Reunião de alinhamento com a SES sobre os andamentos dos processos para firmação do ajuste de investimentos e discussão para início do processo de 
reapresentação do Plano de Trabalho de Custeio

Continuação das discussões com SES e DRS VII sobre  alinhamento do formato do Plano de Trabalho e discussão sobre as metas quantitativas e qualitativas que 
devem compor o Plano de Trabalho

20
26

Reunião na DRS VII em conjunto com Carla Rosseti, Eliete Cesar Agostinho e José Francisco (GES) para alinhamento dos itens apontados na diligência e 
readequação da planilha de cotações conforme orientações da DRS VII/SES

SES: Reunião com Dra. Priscila e Equipe Técnica (Sr. Juan)

SES: Reunião com Dra. Priscila Perdicaris

SES: Reunião com Dra. Priscila Perdicaris
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Parecer PG n.º 1271/2026

Dossiê n.º: 02-P-4538-2024

Interessado: Faculdade de Ciências Médicas

Assunto: Ofício FASCAMP nº 48/2026. pedido de prorrogação de 

prazo do Termo de Concessão de Uso do IOU. Análise 

Jurídica.

Senhora Secretária Geral

Trata-se de análise jurídica acerca do pedido formulado pela 

Fundação da Área da Saúde de Campinas – FASCAMP, por meio do Ofício nº 

48/2026 (evento 77), no qual requer a dilação do prazo estabelecido na Cláusula 

Décima, subcláusula 10.1.1, do Termo de Concessão de Uso por mais 12 (doze) 

meses. 

Rememorando  os  fatos,  importante  relatar  que,  após 

aprovação pelo Conselho Universitário, em 03/06/2024 a Universidade celebrou 

com a FASCAMP o Termo de Concessão de Uso do prédio do IOU (evento 52).

Nos termos da Cláusula Décima, subcláusula 10.1.1, restou 

estabelecido  que  a  Concessionária-FASCAMP  teria  o  prazo  de  12  (doze) 

meses, contados da assinatura do instrumento, para apresentar à Concedente-

UNICAMP, por meio de documento formal e por escrito, demonstração de que:

“10.1.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 12 (doze)  

meses contados da assinatura do presente instrumento para 

apresentar à CONCEDENTE, por meio de um documento  

formal e por escrito, a demonstração de que: 

I  – está devidamente credenciada e habilitada perante o  

SUS para a execução, de forma complementar, de ações  

gratuitas  de  assistência  à  saúde  nas  áreas  de  

otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de  

Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII; e

d~. ... , 
UNICAM~ 

PROCURADORIA GERAL- U N ICAMP 
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II – obteve, por meio da celebração de convênio ou contrato 

com  os  Entes  Federados,  os  recursos  necessários  ao  

financiamento  e  execução,  de  forma  complementar,  de  

ações  gratuitas  de  assistência  à  saúde  nas  áreas  de  

otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de  

Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII.

10.1.1.1. O prazo de 12 (doze) meses previsto na  

Cláusula  10.1.1  poderá  ser  prorrogado uma única  

vez,  por  igual  período,  mediante  apresentação  de  

justificativa, a ser decidida pelo Reitor.”

Já  a  subcláusula  10.1.1.1  previu  a  possibilidade  de 

prorrogação do referido prazo, uma única vez e por igual período, mediante 

apresentação de justificativa, a ser apreciada pelo Magnífico Reitor.

Em  02/06/2025,  considerando  a  possibilidade  de 

prorrogação prevista no instrumento, a FASCAMP dirigiu ao Magnífico Reitor 

pedido  de  prorrogação  de  prazo  para  início  do  processo  de  transição  da 

execução  das  ações  gratuitas  de  assistência  à  saúde  no  Instituto  de 

Otorrinolaringologia & Cirurgia de Cabeça e Pescoço – IOU.

Na ocasião, a Fundação justificou o pedido informando que 

já havia concluído e entregue Plano de Trabalho à Diretoria Regional de Saúde 

de Campinas – DRS VII, em atendimento às diretrizes e exigências técnicas 

estabelecidas pela Secretaria de Estado da Saúde de São Paulo – SES/SP, 

encontrando-se o plano sob análise técnica para viabilização da formalização do 

contrato de gestão.

Informou, ainda, que mantinha processo administrativo em 

trâmite junto à SES/SP para obtenção da qualificação como Organização Social 

da Saúde, destacando que referido procedimento observa ritos e prazos próprios 

da Administração Pública Estadual.

O pedido foi deferido pelo Magnífico Reitor da UNICAMP, 

conforme Ofício GR nº 198/2025 (evento 69).

A prorrogação também foi comunicada ao Ministério Público 

do Estado de São Paulo, que não apresentou objeção ao pedido.
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Considerando a proximidade do esgotamento do prazo (já 

prorrogado) para cumprimento das obrigações assumidas pela FASCAMP, a 

Fundação agora apresenta novo pedido de prorrogação, justificando o pleito com 

base na complexidade do processo de contratualização junto à Secretaria de 

Estado da Saúde de São Paulo, informando que, embora já qualificada como 

Organização  Social  da  Saúde  (OSS),  a  formalização  definitiva  do  ajuste 

assistencial  ainda  depende  de  providências  administrativas  alheias  à  sua 

vontade. 

Afirma  a  d.  Fundação  que  vem  envidando  esforços 

contínuos e diligentes para atendimento de todas as solicitações formuladas pelo 

Departamento Regional de Saúde – DRS VII e pela Secretaria de Estado de 

Saúde, tendo participado de diversas reuniões técnicas e administrativas, com 

entregas de documentos, adequações e revisões no plano de trabalho, trazendo 

como comprovação o fluxo da referida tramitação (evento 81). 

Ocorre  que,  concomitantemente  a  este  pedido,  esta 

Procuradoria recebeu no dia 20 de maio proposta de aditamento ao Termo de 

Ajustamento  de  Conduta  (TAC) subscrita  pelo  d.  Promotor  de  Justiça 

responsável pelo acompanhamento do PAA nº 0713.0003834/2024, a qual limita 

a prorrogação do cronograma de transição ao período adicional e improrrogável 

de 06 (seis) meses (vide documentos anexos).

Não obstante as justificativas apresentadas pela FASCAMP 

para a obtenção de um prazo maior, cumpre destacar que a concessão de uso do 

terreno onde se localiza o Instituto de Otorrinolaringologia & Cirurgia de Cabeça 

e Pescoço – IOU é intrinsecamente vinculada aos compromissos assumidos 

perante o Ministério Público.

O TAC constitui o instrumento balizador das obrigações da 

Universidade e da Fundação no que tange à destinação social do IOU, de modo 

que qualquer dissonância entre os prazos do Termo de Concessão de Uso e do 

TAC geraria  insegurança  jurídica  e  risco  de descumprimento  das  cláusulas 

pactuadas com o Parquet. 

Por  conseguinte,  uma  vez  que  a  autoridade  ministerial 

entendeu justificável a prorrogação por apenas meio ano, torna-se inviável o 
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deferimento  da  prorrogação  por  12  meses  nos  termos  solicitados  pela 

Concessionária, sob pena de a Universidade anuir com um prazo interno que 

extrapola o limite de tolerância indicado pelo órgão fiscalizador.

Diante  desse  cenário,  esta  Procuradoria  opina  pela 

impossibilidade de acolhimento do prazo de 12 meses, devendo a proposta de 

prorrogação do Termo de Concessão de Uso ser limitada a 06 (seis) meses, em 

estrita observância à proposta de aditamento do TAC, encerrando-se, assim, em 

15/12/2026. 

Cumpre  observar  que  a  proposta  do  termo  final  da 

prorrogação do Termo de Concessão de Uso em 15 de dezembro de 2026 

justifica-se pela imperativa necessidade de simetria jurídica entre o ajuste interno 

da Universidade e o cronograma estabelecido na proposta de aditamento ao 

Termo de Ajustamento de Conduta encaminhada pelo Ministério Público. 

Embora  o  contrato  de  concessão  original  tenha  sido 

assinado em 03 de junho de 2024, o TAC utiliza como marco referencial para a 

contagem de seus prazos a data da última assinatura das compromissárias, 

ocorrida em 15 de junho de 2024, o que levou o Promotor de Justiça a fixar o 

termo inicial do novo período adicional de seis meses especificamente em 15 de 

junho de 2026. 

Caso  o  aditamento  do  termo  de  concessão  de  uso 

estipulasse um cálculo estrito de seis meses a partir  do vencimento de seu 

próprio instrumento, o prazo expiraria em 03 de dezembro de 2026, gerando um 

hiato de doze dias em que a FASCAMP ainda estaria em prazo regular perante o 

órgão ministerial, mas sem cobertura contratual vigente para o uso do terreno da 

Universidade,  gerando  uma  insegurança  jurídica  desnecessária  entre  as 

instituições. 

Portanto, no que se refere à questão jurídica, não vislumbro 

óbice no deferimento do pedido de prorrogação improrrogável do Termo de 

Concessão de Uso, até o dia 15 de dezembro de 2026. 

Não obstante competir ao Conselho Universitário deliberar 

sobre a matéria, na qualidade de órgão máximo da Universidade e responsável 

pela aprovação da concessão de uso, esta Procuradoria entende que eventual 
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deferimento de prazo superior àquele admitido na proposta ministerial implicaria 

relevante risco jurídico de desconformidade com os compromissos assumidos 

perante o Ministério Público.

Caberá, portanto, ao C. Conselho Universitário apreciar o 

pedido formulado pela FASCAMP à luz dos fundamentos apresentados e dos 

riscos jurídicos ora apontados.

De toda forma, com o intuito de auxiliar a questão, elaborei a 

anexa minuta de Aditamento ao Termo de Concessão de Uso, cabendo apontar 

que, eventualmente, será necessário algum ajuste na redação da mesma.

Por fim, cabe destacar que a decisão a ser proferida pelo 

C. Conselho Universitário será encaminhada ao i. Parquet, como resposta à 

proposta de aditamento do Termo de Ajustamento de Conduta celebrado, 

cujo prazo findará em 01/06/2026. 

Sendo  essas  as  considerações  a  serem  feitas  na 

oportunidade, à d. Secretaria Geral para ciência e providências.

É o parecer, sub censura.

Procuradoria Geral, data da assinatura digital.

Fernanda Lavras Costallat Silvado

Procuradora de Universidade Chefe
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MINUTA

PRIMEIRO TERMO DE ADITAMENTO AO TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

DE IMÓVEL FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

–  UNICAMP  E  A  FUNDAÇÃO  DA  ÁREA  DA  SAÚDE  DE  CAMPINAS  – 

FASCAMP.

Pelo presente instrumento, a  UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS – 

UNICAMP, neste ato representada por seu Reitor, e a FUNDAÇÃO DA ÁREA 

DA  SAÚDE  DE  CAMPINAS  –  FASCAMP,  representada  por  seu 

Superintendente,  resolvem  celebrar  o  presente  Aditamento,  mediante  as 

cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Aditamento tem por objeto a prorrogação do prazo estabelecido 

na  Cláusula Décima, subcláusula 10.1.1, do Termo de Concessão de Uso 

firmado em 03/06/2024,  visando conferir  tempo hábil  para a  conclusão dos 

trâmites  administrativos  de  contratualização  assistencial  perante  o  Poder 

Público.

1.2. A presente prorrogação não implica alteração do objeto ou da finalidade 

pública da concessão de uso,  limitando-se à adequação do cronograma de 

implementação das obrigações originalmente pactuadas.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO DO PRAZO

2.1. A subcláusula 10.1.1 do Termo de Concessão de Uso passa a vigorar com a 

seguinte  redação,  visando  à  harmonização  de  prazos  com  o  cronograma 

estabelecido  no  aditamento  ao  Termo  de  Ajustamento  de  Conduta  (TAC) 

encaminhada pelo Ministério Público do Estado de São Paulo:

"10.1.1.  A  CONCESSIONÁRIA  terá  prazo  adicional,  em  caráter 

excepcional  e  improrrogável,  até  15  de  dezembro  de  2026,  para 

apresentar à CONCEDENTE, por meio de documento formal e por escrito, 

a demonstração do cumprimento das condições previstas nos incisos I e II 

desta subcláusula."
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CLÁUSULA TERCEIRA – RATIFICAÇÃO

3.1.  Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições do Termo de 

Concessão de Uso original que não foram expressamente modificadas por este 

Aditamento.

Campinas, [Data].

UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS

Concedente

FASCAMP

Concessionária
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Campinas, 22 de maio de 2026. 
 
 
 
 
Despacho GR nº. 497/2026 
 
 
 
Processo nº:   02-P-4538/2024 
 
Assunto:   Prorrogação de prazo para início do processo de transição da execução das ações  
                    gratuitas de assistência à saúde no Instituto de Otorrinolaringologia Cirurgia de  
                  Cabeça e Pescoço – IOU pela FASCAMР 
 
 
1) Ciente. 
 
2) Encaminhe-se à Secretaria Geral (SG) para inclusão na Pauta Suplementar do CONSU. 
 
  
 
 

Prof. Dr. Osvaldir Pereira Taranto 
Chefe de Gabinete 
Gabinete do Reitor 
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TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE 
IMÓVEL ENTRE A UNIVERSIDADE 
ESTADUAL DE CAMPINAS E A 
FUNDAÇÃO DA ÁREA DA SAÚDE DE 
CAMPINAS 
 
 

Pelo presente instrumento particular, a UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
- UNICAMP, autarquia estadual em regime especial, inscrita no CNPJ sob n° 
46.068.425/0001-33, com sede na Cidade Universitária “Zeferino Vaz”, Distrito de 
Barão Geraldo, Campinas, São Paulo, neste ato representada por seu Mag. Reitor, 
Professor Doutor Antonio José de Almeida Meirelles, brasileiro, casado, portador do 
RG n° 4632690-X-SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 015.869.178-46, doravante 
denominada UNICAMP/CONCEDENTE,  e de outro lado a FASCAMP - Fundação 
da Área da Saúde de Campinas, com sede na Rua Vital Brasil n°. 200, Cidade 
Universitária, Distrito de Barão Geraldo, Campinas, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ sob nº. 17.893.567/0001-37, neste ato, representada por seu Diretor 
Presidente, Dr. Marcelo Amade Camargo, brasileiro, casado, médico, portador do RG 
n° 30656134-SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 222.923.328-92, doravante 
denominada FASCAMP/CONCESSIONÁRIA, 
 
CONSIDERANDO: 
 
I - que a FASCAMP e a Divisão de Otorrinolaringologia e Cabeça e Pescoço da 
UNICAMP apresentaram ao Ministério Público do Trabalho (MPT) – Procuradoria 
Regional do Trabalho da 15ª Região um Projeto de nomenclatura provisória 
“INSTITUTO DE OTORRINOLARINGOLOGIA E CABEÇA E PESCOÇO DE 
CAMPINAS – IOCAP” (“Projeto”), visando à obtenção, para a sua execução, de 
recursos financeiros oriundos das multas e indenizações aplicadas pelo MPT em sede 
de Inquéritos Civis e Ações Civis Públicas; 
 
II - que o Projeto apresentado foi contemplado pelo MPT15 que, nos autos de Ação 
Civil Pública (Processo nº 22220.2007.5.00126 – 2ª Vara do Trabalho de Paulínia/SP) 
destinou parte dos recursos de uma indenização por danos morais coletivos do caso 
Shell/Basf para a execução do Projeto, por meio da FASCAMP; 
 
III – que, a fim de regulamentar a execução do Projeto aprovado pelo MPT e pelas 
instâncias internas da UNICAMP (Diretoria Executiva de Planejamento Integrado - 
DEPI, Comissão de Planejamento Estratégico Institucional - COPEI, Conselho 
Executivo de Administração do Hospital de Clínicas da Unicamp - CEA/HC, Conselho 
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Superior do Hospital de Clínicas da Unicamp – CS/HC,  Congregação da Faculdade 
de Ciências Médicas e Conselho Universitário da Unicamp - CONSU), a UNICAMP e 
a FASCAMP celebraram, em 03 de junho de 2019, um Termo de Parceria (Anexo I);  
 
IV – que, por meio do Termo de Parceria, a UNICAMP autorizou a FASCAMP a 
executar o Projeto (edificação, aquisição e instalação de bens e equipamentos) em 
um terreno da UNICAMP para que, após a conclusão de sua execução, as edificações 
e os bens adquiridos e instalados no terreno se incorporassem ao patrimônio da 
Universidade e à estrutura do Hospital de Clínicas da Unicamp, e fossem por ele 
operacionalizados; 
 
V – que, nos termos da Cláusula 1.2 do mencionado Termo de Parceria, ao final da 
execução do Projeto a FASCAMP deveria doar à UNICAMP as edificações 
construídas e todos os bens móveis e equipamentos por ela adquiridos com os 
recursos destinados pelo MPT à execução do Projeto e instalados no terreno da 
UNICAMP; 
 
VI - que em junho de 2022 a FASCAMP concluiu a construção do prédio no terreno 
da UNICAMP e a instalação dos bens móveis e equipamentos, tal como previsto no 
Projeto, dando a ele a denominação de Instituto de Otorrinolaringologia e Cabeça e 
Pescoço – IOU (nome fantasia) em substituição à denominação que havia sido dada 
provisoriamente ao Projeto (IOCAP);  
 
VII – que, nos termos do Projeto, o instituto seria uma extensão do Hospital de Clínicas 
da Unicamp, não deveria onerar adicionalmente os recursos da Unicamp e não 
ensejaria mudança orçamentária, uma vez que toda a estrutura da Divisão de 
Otorrinolaringologia e Cabeça e Pescoço seria transferida do Hospital de Clínicas da 
Unicamp para o novo prédio, com exceção das cirurgias de grande porte e que 
demandassem internação prolongada e UTI, as interconsultas e os atendimentos de 
urgência e emergência, que permaneciam no Hospital de Clínicas da Unicamp;  
 
VIII - que as atividades no novo prédio foram iniciadas pela UNICAMP em setembro 
de 2022, custeadas com recursos repassados pela Secretaria de Estado da Saúde 
por meio de um instrumento de Convênio celebrado entre esta e a UNICAMP, com a 
finalidade de custeio, pelo período de 12 (doze) meses, das ações relacionadas à 
especialidade da otorrinolaringologia e cirurgias de cabeça e pescoço nas 
dependências do IOU; 
 
IX – que, no atual cenário, não há expectativa ou garantia de que a UNICAMP será 
contemplada com repasses de recursos públicos adicionais para a continuidade das 
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ações SUS relacionadas à especialidade da otorrinolaringologia e cirurgias de cabeça 
e pescoço, nas dependências do IOU; 
 
X - que havia no Projeto a previsão de que, com o passar do tempo, a estrutura do 
IOU (então IOCAP) viesse a ser custeada por fontes diversas, públicas e privadas;  
 
XI - que a UNICAMP está respondendo a um Processo Administrativo de 
Acompanhamento, PAA nº º 6316/2023-SP junto ao Ministério Público de São Paulo 
(“MPSP”) que foi instaurado para o acompanhamento da execução das ações de 
assistência à saúde nas dependências do IOU; 
 
XII - que após reunião presencial determinada pelo Exmo. Promotor de Justiça no 
Processo Administrativo de Acompanhamento, PAA nº º 6316/2023-SP, realizada em 
29/02/2024, o Exmo. Promotor de Justiça solicitou à UNICAMP que elaborasse uma 
proposta “acerca do formato de permissão de uso do terreno onde está localizado o 
IOU à FASCAMP e possíveis condicionantes”, visando à celebração de um Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) referente à execução das ações de assistência à 
saúde, ensino, pesquisa e extensão nas dependências do IOU; 
 
XIII - que a FASCAMP é uma fundação de direito privado, que teve dentre seus 
fundadores em grande parte membros da comunidade acadêmica da UNICAMP, e 
que tem por objetivo exclusivo de utilidade pública a realização direta, constante e 
ativa no desenvolvimento da assistência integral à saúde, a quem dela necessitar sem 
qualquer tipo de preconceito de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação; 
 
XIV - que a FASCAMP possui dentre seus objetivos estatutários prestar assistência à 
saúde diretamente e executar, de forma complementar, ações gratuitas de assistência 
relacionadas à área de saúde da Unicamp, e atribui em seu Estatuto Social a indicação 
dos membros de seu Conselho Curador à Faculdade de Ciências Médicas da 
Unicamp; 
 
XV - que é interesse da FASCAMP utilizar-se do prédio construído no terreno da 
UNICAMP com os recursos destinados pelo MPT para a execução do Projeto, bem 
como dos bens móveis e equipamentos nele instalados para, sob sua exclusiva 
responsabilidade e sem ônus financeiros à UNICAMP, prestar assistência à saúde 
diretamente e executar, de forma complementar, ações gratuitas de assistência à 
saúde nas áreas de otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de 
Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII, nos termos do art. 199, §1º da 
Constituição Federal; 
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XVI - que também é interesse da FASCAMP viabilizar, por meio de um acordo de 
cooperação, que os docentes, médicos e alunos vinculados à Faculdade de Ciências 
Médicas da Unicamp atuem nas dependências do IOU no desenvolvimento de 
atividades de ensino, pesquisa e extensão; 
 
XVII - que as atividades de assistência à saúde que a FASCAMP deseja desenvolver 
nas dependências do IOU, bem como a cooperação nos moldes acima mencionados 
são atividades de interesse público, que poderão viabilizar a operacionalização das 
atividades de assistência à saúde nas dependências do IOU sem custos para a 
UNICAMP e sem prejuízo ao desenvolvimento por esta de suas atividades de ensino, 
pesquisa e extensão no local; 
 
XVIII - que, em razão de todas as considerações acima, a outorga pela UNICAMP à 
FASCAMP do uso de seu espaço físico deverá ocorrer por meio da concessão de uso 
de imóvel, dada a natureza jurídica das partes, a ausência de repasse de recursos e 
a finalidade de interesse público, ficando postergada a incorporação ao patrimônio da 
UNICAMP do prédio construído e dos bens móveis e equipamentos nele instalados, a 
fim de que permaneçam em posse da FASCAMP até o final da vigência da concessão 
de uso, ocasião em que a incorporação será formalizada; 
 
XIX - que a concessão de uso deverá ocorrer de forma contínua e substitutiva às 
obrigações estabelecidas no Termo de Parceria celebrado entre a UNICAMP e a 
FASCAMP; 
 
XX - que a minuta do presente Termo de Concessão de Uso foi elaborada em virtude 
de tudo quanto foi relatado acima e da proposta encaminhada pelo Ministério Público 
do Estado de São Paulo de celebração de Termo de Ajustamento de Conduta, que 
está sendo discutido e negociado; 
 
XXI - que as peculiaridades da concessão de uso, em especial seu caráter de 
continuidade e substituição das obrigações estabelecidas no Termo de Parceria 
celebrado entre a UNICAMP e a FASCAMP com vistas à utilização das dependências 
do IOU para a execução de ações gratuitas de assistência à saúde nas áreas de 
otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de Campinas/SP e da Região 
que compõe a DRS VII, em atendimento à proposta encaminhada pelo Ministério 
Público do Estado de São Paulo, tornam inviável a realização de certame licitatório ou 
de qualquer outro processo de seleção de outra fundação de saúde para a finalidade 
de interesse público desejada; 
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XXII - que o presente Termo de Concessão de Uso do terreno pela UNICAMP à 
FASCAMP foi submetido à deliberação das instâncias competentes da Universidade 
(Regimento Geral da Unicamp, arts. 83, II, “d”, 85, II, “d” e 89, V) e obteve parecer 
favorável da Comissão de Orçamento e Patrimônio – COP (Parecer COP/CONSU n.º 
11/2024), da Câmara de Administração – CAD (Parecer CAD n.º 8/2024) e aprovação 
do Conselho Universitário – CONSU (Deliberação CONSU n.º 32/2024);  
 
Celebram o presente TERMO DE CONCESSÃO DE USO DE IMÓVEL, com 
fundamento nos arts. 2º, IV, e 74, caput, da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas 
e condições descritas a seguir. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
  

1.1. Nos termos do presente instrumento e de seus Anexos, a CONCEDENTE institui 
em favor da CONCESSIONÁRIA uma CONCESSÃO DE USO, a título gratuito e por 
prazo determinado, do terreno de área de 8.410,00 m² da quadra 30 (Frente para a 
Av. Pref. José Roberto Magalhães Teixeira, especificada nos processos 
administrativos nº 01-P- 12444-2018 e 01-P-18922-2018, onde se encontra o prédio 
construído e equipado com recursos destinados pelo MPT para a execução do Projeto 
que lhe foi submetido pelas PARTES e aprovado, denominado Instituto de 
Otorrinolaringologia e Cabeça e Pescoço – IOU (nome fantasia). 
 
1.2. As edificações, os bens móveis e equipamentos instalados no terreno da 
CONCEDENTE pela CONCESSIONÁRIA em razão da execução do Projeto 
financiado com os recursos destinados pelo MPT permanecerão em posse da 
CONCESSIONÁRIA durante a vigência da concessão de uso, para que deles se 
utilize, de acordo com as finalidades aqui previstas. 
 
1.3. São parte integrante do presente Termo os seguintes Anexos: 
 
ANEXO I - Termo de Parceria UNICAMP-FASCAMP 
ANEXO II - Planta 
 

CLÁUSULA SEGUNDA 
 
2.1. A concessão de uso tem por finalidade a utilização pela CONCESSIONÁRIA do 
espaço físico da CONCEDENTE (terreno) e das edificações, bens móveis e 
equipamentos nele instalados para, sob sua exclusiva gestão e responsabilidade, 
executar, de forma complementar, ações gratuitas de assistência à saúde (art. 199, 
§1º da Constituição Federal) na área de Otorrinolaringologia e Cabeça e Pescoço, 
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destinadas ao atendimento da população de Campinas/SP e da Região que compõe 
a DRS VII. 
 

2.1.1. De forma suplementar à finalidade acima e nos termos da legislação 
vigente, a CONCEDENTE não se opõe a que a CONCESSIONÁRIA se utilize 
de parte do espaço a que se refere a Cláusula 2.1. supra para prestar 
assistência à saúde diretamente à população, observados os limites e 
restrições legais, desde que garantido o atendimento SUS em percentual não 
inferior a 80% (oitenta por cento). 
 

2.1.1.1. A CONCESSIONÁRIA fica impedida de estabelecer qualquer 
distinção de tratamento entre o serviço prestado pelo SUS e o serviço 
prestado de forma suplementar (particular/privado), o que abrange a 
obrigação de ordem, estrutura e protocolos únicos de atendimento, 
sendo vedado qualquer tipo de privilégio ou tratamento diferenciado de 
atendimento ao usuário particular/privado, proibindo-se, portanto, a 
prática conhecida como “duas portas” ou “dupla porta” em serviços que 
dividem atendimentos SUS e privado. 

 
2.2. A concessão de uso não acarretará quaisquer ônus à CONCEDENTE, ficando a 
CONCESSIONÁRIA responsável pela obtenção de todos os recursos financeiros, 
materiais e humanos necessários à execução das atividades de assistência à saúde 
no local, bem como pelas autorizações, ajustes e ações junto aos Entes Federados, 
suas Secretarias de Saúde e à DRS VII, necessários à observância da Lei nº 
8.080/1993, da Lei Complementar nº 791/1995 do Estado de São Paulo e demais 
normativas do Ministério da Saúde e da Secretaria de Estado da Saúde sobre a 
matéria. 
 
2.3. A partir do início da vigência da concessão de uso (Cláusula 10.1), a 
CONCEDENTE deixará de executar diretamente estas ações de saúde (Cláusula 2.1) 
por meio de seu Hospital de Clínicas, ficando mantido o Departamento de 
Oftalmologia e Otorrinolaringologia de sua Faculdade de Ciências Médicas.   
 
2.4. Durante a vigência da concessão de uso a CONCESSIONÁRIA adotará as 
providências necessárias a fim de viabilizar que os docentes, médicos e alunos 
vinculados à Faculdade de Ciências Médicas da Unicamp executem nas 
dependências do IOU suas atividades de ensino, pesquisa e extensão, sem quaisquer 
ônus ou impedimento, nos termos do acordo de cooperação que deverá ser celebrado 
entre CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA antes do início da vigência da concessão 
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de uso prevista na Cláusula 10.1, garantindo-se a continuidade destas atividades, sem 
interrupção. 
 
2.5. A CONCEDENTE não terá qualquer ingerência ou responsabilidade sobre as 
atividades executadas pela CONCESSIONÁRIA, que será a única responsável 
perante terceiros, inclusive no que diz respeito a débitos trabalhistas, fiscais, 
previdenciários, dentre outros ou a possíveis danos materiais, morais, técnicos e civis, 
dentre outros possam vir a ser causados durante a execução das atividades de ensino, 
pesquisa e extensão. 

 
2.6. A CONCESSIONÁRIA deverá adotar todas as providências necessárias a fim de 
garantir que fique claro a todos e quaisquer terceiros que suas ações de assistência 
à saúde executadas no local objeto da presente concessão de uso são de sua 
exclusiva responsabilidade, na qualidade de fundação privada de assistência à saúde, 
e não se confundem com as ações de assistência à saúde da CONCEDENTE. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA 

  
3.1. A concessão de uso é concedida pela CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA para 
o fim especial e exclusivo descrito na Cláusula Segunda, ficando vedado o seu uso 
para quaisquer outras finalidades. 
   
3.2. A CONCESSIONÁRIA não poderá utilizar o imóvel para fim diverso do previsto 
na Cláusula Segunda deste instrumento, ficando certo que durante a vigência da 
concessão de uso o imóvel concedido será de sua inteira responsabilidade. 
 
3.3. A CONCESSIONÁRIA obriga-se a, na hipótese de realização de cursos, aulas, 
eventos ou quaisquer outras atividades de natureza essencialmente privada ou 
particular nas dependências do imóvel, garantir que os recursos obtidos, descontados 
os custos do projeto e as remunerações devidas aos profissionais envolvidos, sejam 
destinados ao financiamento do atendimento público e gratuito de saúde via SUS.  
 

3.3.1. A CONCESSIONÁRIA se obriga a não permitir a utilização das 
dependências do IOU para atividades de natureza particular ou privada de 
forma gratuita e não onerosa.  

 
3.3.2. Para os fins da cláusula terceira, considera-se de natureza 
essencialmente privada ou particular, a atividade de qualquer natureza 
promovida ou organizada por instituição privada ou em que seja cobrado preço 
dos participantes, direta ou indiretamente. 
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3.3.3. Excetuam-se das vedações previstas na presente cláusula terceira as 
atividades de caráter público realizadas no âmbito do acordo de cooperação 
celebrado com a CONCEDENTE, conforme previsto na Cláusula 2.4. 

 
CLÁUSULA QUARTA 

 
4.1. A CONCESSIONÁRIA não poderá ceder integralmente o imóvel a terceiros, ainda 
que gratuitamente, exceto no que diz respeito à destinação a terceiros de áreas no 
espaço concedido para o exercício de atividades e serviços de apoio à execução pela 
CONCESSIONÁRIA das ações destinadas ao atingimento da finalidade da concessão 
de uso, tais como cantina, café, dentre outros, sem que seja estabelecida qualquer 
relação jurídica entre a CONCEDENTE e os terceiros. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
 

5.1. Compete à CONCESSIONÁRIA responsabilizar-se por todos os atos e despesas 
referentes à utilização do imóvel, tais como, mas não se limitando, às benfeitorias, 
melhorias e manutenção do imóvel, ao consumo de energia elétrica, água, gás, 
telefone, internet, segurança, jardinagem, dentre outras despesas que venham a 
incidir sobre o imóvel durante sua utilização pela CONCESSIONÁRIA. 
  

5.1.1. O pagamento da água/esgoto e energia elétrica será por meio da taxa de 
conservação, que corresponderá ao valor do consumo destes, conforme 
medição feita pela CONCEDENTE. 
  
5.1.2. O pagamento da taxa de conservação deverá ocorrer a partir da data de 
início da vigência da concessão de uso prevista na Cláusula 10.1. 

  
5.1.3. O valor referente à taxa de conservação (despesas de água/esgoto e 
energia elétrica) será reajustado na mesma proporção dos reajustes aplicados 
pelas respectivas companhias distribuidoras. 
 
5.1.4. Se a CONCEDENTE vier a sofrer outras cobranças referentes a outras 
taxas, ou tributos de qualquer natureza, o valor será proporcionalmente 
repassado à CONCESSIONÁRIA. 
  
5.1.5. O pagamento da taxa de conservação deverá ser realizado por meio de 
boleto bancário, que será encaminhado pela Divisão de Contratos/DGA da 
CONCEDENTE à CONCESSIONÁRIA, até o décimo dia do mês subsequente 
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ao vencido, ou por meio de depósito em conta corrente indicada pela 
CONCEDENTE. 
  
5.1.6. Caso não haja pagamento da taxa, na data estabelecida, incidirá a 
aplicação de multa de 2% (dois por cento) e juros de 1% (um por cento) ao mês. 

  
CLÁUSULA SEXTA 

 
6.1. A CONCESSIONÁRIA será responsável pelos tributos incidentes sobre o imóvel 
e sua utilização e pelas despesas com a limpeza, vigilância, manutenção e demais 
despesas necessárias à perfeita conservação do imóvel. 
 
6.2.  A CONCESSIONÁRIA obriga-se a zelar pelo imóvel como se próprio fosse, 
ficando responsável pela reparação de dano ou prejuízo que venha a causar ao 
imóvel, a fim de que ao término da concessão de uso, o prédio, bens móveis e 
equipamentos possam incorporar o patrimônio da CONCEDENTE e o imóvel possa 
lhe ser devolvido em perfeitas condições de uso. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
   
7.1. A realização de novas obras de construção ou reformas estruturais no imóvel pela 
CONCESSIONÁRIA dependerá de prévia aprovação pela CONCEDENTE.  
 

7.1.1. Para a hipótese da Cláusula 7.1. supra, a CONCESSIONÁRIA deverá 
apresentar solicitação de realização da obra de construção ou reforma 
estrutural à CONCEDENTE, por meio de sua Diretoria Executiva de 
Planejamento Integrado - DEPI, que a submeterá à apreciação e à aprovação 
das instâncias competentes da CONCEDENTE. 
 

7.2. As manutenções, reformas simples e não estruturais poderão ser realizadas pela 
CONCESSIONÁRIA sem a necessidade de prévia aprovação da CONCEDENTE, mas 
deverão ser comunicadas pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE dentro do prazo 
de até 30 (trinta) dias contados de sua conclusão. 
 
7.3. A CONCESSIONÁRIA responsabiliza-se integralmente pela obtenção e 
manutenção do Projeto técnico de Combate ao Incêndio, se for o caso, aprovado pelo 
Corpo de Bombeiros, de acordo com o Decreto Estadual 63.911/2018 e com as 
respectivas instruções técnicas do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado 
de São Paulo e pela manutenção de AVCB - Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros 
válido. 
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CLÁUSULA OITAVA 

  
8.1. A CONCEDENTE poderá fiscalizar a qualquer tempo o exato cumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA das obrigações estabelecidas neste Termo. 

  
CLÁUSULA NONA 

  
9.1. Caberá à CONCESSIONÁRIA defender o imóvel contra esbulhos, invasões e 
outros perigos potenciais ou iminentes e a mantê-lo incólume, enquanto durar a 
concessão de uso, às suas próprias custas, sob pena de indenização à 
CONCEDENTE. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA 
  

10.1. O prazo de vigência da concessão de uso será de 10 (dez) anos, contados da 
data em que se operar o início do processo de transição, mediante a utilização do 
imóvel pela CONCESSIONÁRIA para a finalidade prevista na Cláusula 2.1 deste 
instrumento (execução, de forma complementar, de ações gratuitas de assistência à 
saúde nas áreas de otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de 
Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII). 
 

10.1.1. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de até 12 (doze) meses contados 
da assinatura do presente instrumento para apresentar à CONCEDENTE, por 
meio de um documento formal e por escrito, a demonstração de que: 
 
I - está devidamente credenciada e habilitada perante o SUS para a execução, 
de forma complementar, de ações gratuitas de assistência à saúde nas áreas 
de otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de Campinas/SP e da 
Região que compõe a DRS VII e 
 
II – obteve, por meio da celebração de convênio ou contrato com os Entes 
Federados, os recursos necessários ao financiamento e execução, de forma 
complementar, de ações gratuitas de assistência à saúde nas áreas de 
otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de Campinas/SP e da 
Região que compõe a DRS VII. 
 

10.1.1.1. O prazo de 12 (doze) meses previsto na Cláusula 10.1.1 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante 
apresentação de justificativa, a ser decidida pelo Reitor.   
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10.1.2. Dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados do cumprimento pela 
CONCESSIONÁRIA do disposto na Cláusula 10.1.1., CONCEDENTE e 
CONCESSIONÁRIA deverão ajustar em um documento formal as regras do 
processo de transição da execução das ações gratuitas de assistência à saúde 
nas áreas de otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de 
Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII, a fim de que a continuidade 
destas ações seja garantida pela CONCESSIONÁRIA. 
 

10.1.2.1. O documento de ajuste das regras do processo de transição a 
que se referente a Cláusula 10.1.2. deverá ser assinado por ambas as 
PARTES e integrará o presente instrumento como anexo. 

 
 10.1.3. A CONCESSIONÁRIA terá o prazo de 06 (seis) meses, a contar da 
assinatura do documento de ajuste de regras de transição a que se refere a 
Cláusula 10.1.2., para iniciar o processo de transição, mediante a utilização do 
imóvel para a finalidade prevista na Cláusula 2.1. 

 
10.1.3.1. Enquanto a CONCESSIONÁRIA não iniciar o processo de 
transição, a execução das ações gratuitas de assistência à saúde nas 
áreas de otorrinolaringologia e cabeça e pescoço, à população de 
Campinas/SP e da Região que compõe a DRS VII permanecerão sob 
responsabilidade da UNICAMP.  

 
10.1.3.2. A data de início da concessão de uso será reduzida a termo, 
assinada por ambas as PARTES e integrará o presente instrumento 
como anexo. 
 

10.2. O prazo de vigência da concessão de uso poderá ser prorrogado, a critério das 
PARTES, por meio de correspondentes Termos Aditivos.  
  

10.2.1. O interesse na prorrogação do prazo da concessão de uso deverá ser 
comunicado por uma parte à outra com até 120 (cento e vinte) dias de 
antecedência do termo final pactuado, garantindo-se a existência de tempo 
hábil à avaliação da conveniência e oportunidade da prorrogação e, se for o 
caso, para o estabelecimento de seus termos e condições e submissão da 
proposta à deliberação das instâncias competentes de cada uma das PARTES. 

 
10.3. Encerrada a vigência da concessão de uso pelo decurso do prazo, operar-se-á 
a incorporação ao patrimônio da CONCEDENTE do prédio, bens móveis e 
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equipamentos nele instalados, listados no Anexo II, bem como das novas edificações, 
bens móveis e equipamentos que nele venham a ser construídos e instalados pela 
CONCESSIONÁRIA durante a vigência da concessão de uso.  
 

10.3.1. A incorporação a que se refere a Cláusula 10.3. supra ocorrerá em 
cumprimento e substituição à obrigação estabelecida na Cláusula 1.2. do 
Termo de Parceria que integra o Anexo I, obrigação esta que permanecerá 
suspensa desde a assinatura do presente instrumento até o encerramento do 
prazo de vigência da concessão de uso.  

 
10.4. Operados o encerramento da vigência da concessão de uso e a incorporação 
previstos nas Cláusulas 10.3 e 10.3.1. acima, a CONCESSIONÁRIA deverá proceder 
à desocupação e devolução do imóvel à CONCEDENTE dentro do prazo razoável a 
ser acordado de boa-fé entre as PARTES, ocasião em que deverão elaborar e assinar 
um Termo de Vistoria Final.  
 

10.4.1. A não restituição do imóvel pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE 
nos termos acima previstos caracterizará esbulho possessório e autorizará sua 
retomada pela CONCEDENTE pela forma cabível. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 
11.1. O presente Termo de Concessão de Uso poderá ser alterado, mediante a 
celebração de Termo de Aditamento pelas PARTES. 
  

11.1.1.  A celebração de Termo de Aditamento para alterações do presente 
Termo de Concessão de Uso que não impliquem na alteração do objeto ou na 
prorrogação do prazo de vigência da concessão de uso poderá ser submetida 
à deliberação da Câmara de Administração – CAD, sem necessidade de 
submissão ao Conselho Universitário da Unicamp – CONSU. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 

 
12.1. O presente Termo de Concessão de Uso poderá ser rescindido 
antecipadamente: 
  
I - de comum acordo entre as PARTES; 
 

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 936866AE 8D93419C 9CECAA85 3FF99946



 

13 
 

II - pela CONCEDENTE, em razão de interesse público devidamente motivado e 
demonstrado, mediante notificação expressa à CONCESSIONÁRIA, com 
antecedência prévia de 180 (cento e oitenta) dias;  
 
III - pela CONCEDENTE, em razão de violação pela CONCESSIONÁRIA das 
cláusulas e condições do presente instrumento, sendo assegurado à 
CONCESSIONÁRIA o direito ao contraditório e à prévia e ampla defesa. 
  

12.1.1. Nas hipóteses de rescisão antecipada: 
 
I - não caberá à CONCESSIONÁRIA qualquer tipo de indenização, restituição 
ou retenção referente às benfeitorias realizadas no imóvel; 
 
II - operar-se-á a incorporação ao patrimônio da CONCEDENTE do prédio, 
bens móveis e equipamentos nele instalados, listados no Anexo II, bem como 
das novas edificações, bens móveis e equipamentos que venham a ser 
construídos e instalados pela CONCESSIONÁRIA durante a vigência da 
concessão de uso, em cumprimento à obrigação estabelecida na Cláusula 1.2. 
do Termo de Parceria que integra o Anexo I, que permanecerá suspensa desde 
a assinatura do presente instrumento até o encerramento do prazo de vigência 
da concessão de uso; 
 
III - ficará assegurado à CONCEDENTE o direito de exigir a reposição do imóvel 
à situação anterior e/ou a indenização de dano que lhe houver sido causado. 

 
12.2. A não restituição do imóvel pela CONCESSIONÁRIA à CONCEDENTE em 
razão da rescisão antecipada do presente Termo caracterizará esbulho possessório e 
autorizará sua retomada pela CONCEDENTE pela forma cabível. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

  
13.1.  Previamente ao início da vigência da concessão de uso e na ocasião do seu 
encerramento, CONCEDENTE e CONCESSIONÁRIA realizarão a vistoria do imóvel, 
que será reduzida a termo, assinado por ambas. 
 

13.1.1. Os Termos de Vistoria deverão conter relatório descritivo e fotográfico, 
com inventário do imóvel (terreno, prédio, bens móveis e equipamentos nele 
instalados) e integrarão o presente instrumento, como anexos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
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14.1. Fica eleito o foro da Comarca de Campinas/SP, para dirimir quaisquer dúvidas 
oriundas do presente instrumento. 
  
Por estarem justas e avençadas, as PARTES assinam o presente, na presença das 
testemunhas abaixo indicadas. 
 
 

_____________________________________ 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 

 
_____________________________________ 

FASCAMP 
 

 Testemunhas: 
1.____________________________ 
Nome: Agrício Nubiato Crespo 
RG: 693401-2 

  
2.____________________________ 
Nome: Claudio Saddy Rodrigues Coy 
RG: 903701-3 
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01/07/2024, 10:27 SEI/MPSP- 13477968 - Termo de Compromisso 

CLÁUSULA 1ª . As COMPROMISSÁRIAS assumem a obrigação, de, 

no prazo máximo de 30 dias, celebrar acordo/termo de concessão de uso, por meio do 

qual a UNICAMP deverá instituir, em favor da FASCAMP, concessão de uso, a título 

gratuito e por prazo determinado, passível de prorrogação, do terreno onde construído 

o Instituto de Otorrinolaringologia & Cirurgia de Cabeça e Pescoço - IOU, para o 

fim específico de utilização do espaço e sua capacidade instalada para a prestação de 

serviço de saúde, de assistência predominantemente pública, através do Sistema 

Único de Saúde - SUS, na área de Otorrinolaringologia e Cabeça/Pescoço, conforme 

anexo integrante a este instrumento. 

§1 º. O acordo deverá prever, expressamente, que tanto a edificação 

como os bens móveis e equipamentos nela instalados ficarão na posse legítima e sob 

a exclusiva responsabilidade da FASCAMP durante a vigência da concessão de uso. 

§2°. A concessão de uso deverá prever as hipóteses de rescisão do 

ajuste, a forma de retomada do imóvel e eventuais penalidades. 

§3°. Na vigência da concessão de uso do imóvel, a FASCAMP terá 

responsabilidade pela manutenção, preservação e reparação do imóvel, além de todos 

os outros ônus inerentes à posse exercida. 

§4°. Encerrado o prazo previsto para a concessão de uso sem 

prorrogação, as COMPROMISSÁRIAS, em cumprimento ao termo de parceria 

incialmente celebrado entre as partes quando da construção do IOU, procederão às 

medidas necessárias para à incorporação da edificação, bens e equipamentos que a 

integram ao patrimônio da UNICAMP. 

CLÁUSULA 2ª . As COMPROMISSÁRIAS se obrigam a prever, em 

documento formal, que poderá ser o próprio termo de concessão de uso, regras para a 

transição da prestação do serviço no IOU do Ambulatório de Otorrinolaringologia do 

Hospital de Clínicas da UNICAMP para o serviço a ser gerido e prestado diretamente 

pela FASCAMP, visando a evitar risco de desassistência ou atraso nos atendimentos já 

realizados no referido Instituto. 

§1 º. A partir do início da vigência da concessão de uso prevista na 

Cláusula 1 ª, a FASCAMP assume a responsabilidade pela obtenção de recursos 

financeiros que proporcionem a assunção da efetiva gestão patrimonial, financeira e 

administrativa, além da prestação do serviço de saúde no IOU, respeitando-se, 

outrossim, para fins de eventual responsabilidade, as regras de transição 

estabelecidas pelas partes, conforme previsto nesta Cláusula. 

§2°. A responsabilidade pela gestão e prestação dos serviços de saúde 

por parte da FASCAMP fica condicionada à efetiva obtenção de financiamento e 

recursos necessários para tanto. 

CLÁUSULA 3ª. A FASCAMP obriga-se a, durante a vigência da 

concessão de uso do imóvel, celebrar e manter vigente acordo de cooperação com a 

Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, a fim de viabilizar atividades de ensino, 

pesquisa e extensão, nas dependências do IOU, sem quaisquer ônus ou 

impedimentos, aos seus docentes, médicos e alunos. 

Parágrafo Único. O prazo para a celebração inicial do acordo de 

cooperação mencionado nesta cláusula será de até 30 dias contados da efetiva 
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transição da prestação do serviço no IOU, conforme previsto na Cláusula 2ª. 

CLÁUSULA 4ª . A FASCAMP não poderá utilizar o imóvel objeto da 

concessão de uso para fins diversos do previsto na Cláusula 1 ª e no termo anexo a 

este instrumento. 

CLÁUSULA 5ª . A FASCAMP se obriga a, durante a vigência do termo 

de concessão de uso tratado na Cláusula 1 ª deste instrumento, preencher todos os 

requisitos necessários para obter e manter o financiamento do Sistema Único de 

Saúde - SUS (pelos gestores municipais, estaduais ou federais) a fim de que seja 

realizado atendimento público de saúde no IOU, assim como manter o credenciamento 

e habilitação do serviço perante o SUS, sempre que exigido. 

§1 º. A ausência de celebração ou manutenção de contrato ou convênio 

com o Poder Público para atendimento pelo SUS, em decorrência de decisão ou ato 

que não possa ser imputado à FASCAMP, no prazo de até 12 meses, autoriza a 

imediata revogação do termo de concessão de uso do terreno da UNICAMP, 

procedendo-se ao disposto no §4° da Cláusula 1 ª, porém sem incidir a 

responsabilidade do descumprimento deste termo pela FASCAMP; 

§2°. O prazo previsto no parágrafo anterior poderá ser prorrogado, 

mediante a apresentação de justificativa ao Ministério Público. 

CLÁUSULA 6ª . A FASCAMP se compromete a, durante todo o prazo 

de vigência da concessão de uso tratada neste instrumento, prestar serviços de saúde 

via SUS no percentual mínimo de 80% (oitenta por cento), com base nas internações 

e nos atendimentos ambulatoriais realizados. 

Parágrafo Único. A FASCAMP fica impedida de estabelecer qualquer 

distinção de tratamento entre o serviço prestado pelo SUS e o serviço prestado de 

forma suplementar (particular/privado), o que abrange a obrigação de ordem, estrutura 

e protocolos únicos de atendimento, sendo vedado qualquer tipo de privilégio ou 

tratamento diferenciado de atendimento ao usuário particular/privado, proibindo-se, 

portanto, a prática conhecida como "duas portas" ou "dupla porta" em serviços que 

dividem atendimentos SUS e privados; 

CLÁUSULA 7ª . A FASCAMP assume a obrigação de, durante todo o 

prazo de vigência da concessão de uso tratada neste instrumento, garantir, no âmbito 

do SUS, assistência de média e alta complexidade na especialidade de 

otorrinolaringologia e cabeça/pescoço, garantindo, dentre outros serviços, a realização 

de consultas médicas, consultas não médicas, exames de apoio diagnóstico, 

internações, tratamentos oncológicos, procedimentos cirúrgicos e colocação de 

implantes. 

CLÁUSULA 8ª. A FASCAMP, atendendo aos seus objetivos 

estatutários, obriga-se a, na hipótese de realização de cursos, aulas, eventos ou 

quaisquer outras atividades de natureza essencialmente privada ou particular nas 

dependências do IOU, garantir que os recursos obtidos, descontados os custos do 

projeto e as remunerações devidas aos profissionais envolvidos, sejam destinados ao 

financiamento do atendimento público e gratuito de saúde via SUS. 
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§1 º. A FASCAMP se obriga a não permitir a utilização das 

dependências do IOU para atividades de natureza particular ou privada de forma 

gratuita e não onerosa; 

§2°. Considera-se de natureza essencialmente privada ou particular, a 

atividade de qualquer natureza promovida ou organizada por instituição privada ou em 

que seja cobrado preço dos participantes, direta ou indiretamente; 

§3°. As atividades de caráter público realizadas no âmbito do acordo 

de cooperação celebrado com a Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP, 

conforme Cláusula 3ª deste instrumento, não são abrangidas por esta Cláusula. 

CLÁUSULA 9ª. O prazo para o cumprimento das obrigações inicia-se a 

partir da data da última assinatura do presente instrumento realizada pelas 

COMPROMISSÁRIAS, independentemente da homologação pelo Conselho Superior 

do Ministério Público. 

CLÁUSULA 10. As COMPROMISSÁRIAS se obrigam a, dentro dos 

prazos previstos, comprovar, documentalmente, o efetivo cumprimento das suas 

respectivas obrigações assumidas neste instrumento, além de atender às notificações, 

permitir inspeções e responder às informações requisitadas pelo MINISTÉRIO 

PÚBLICO, apresentando a esta Promotoria de Justiça, em qualquer hipótese, relatório 

informativo em caso de impossibilidade do cumprimento de alguma das obrigações, 

dentro do prazo previsto para sua comprovação. 

CLÁUSULA 11. As obrigações serão dadas como cumpridas após 

apresentação, pelas COMPROMISSÁRIAS, de elementos que demonstrem o efetivo 

cumprimento, nos prazos previstos nas Cláusulas das obrigações, ou mediante a 

constatação, por outros meios, do efetivo cumprimento das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA 12. O descumprimento dos compromissos assumidos, ou 

de qualquer de suas cláusulas e prazos nelas estipulados acarretará, às 

COMPROMISSÁRIAS, o pagamento de multa no valor de R$10.000,00 por cada dia de 

descumprimento, atualizado monetariamente pelos índices da Tabela Prática do T JSP. 

CLÁUSULA 13. A multa porventura incidente deverá ser destinada ao 

Fundo Municipal de Saúde de Campinas, criado pela Lei Municipal nº 6. 759, de 

11/11/1991, e regulamentado pelo Decreto nº 11.954, de 20/09/1995. 

CLÁUSULA 14. Caso se comprove dolo ou má-fé dos representantes 

ou administradores das COMPROMISSÁRIAS em relação ao descumprimento das 

obrigações assumidas por cada entidade, a cominação da multa poderá ser também 

direcionada, respectivamente, pessoalmente aos gestores, quando evidenciado se 

tratar do responsável pelo descumprimento das cláusulas previstas neste instrumento. 

CLÁUSULA 15. A incidência da multa por descumprimento não afasta a 

possibilidade da adoção de providências judiciais para o cumprimento das obrigações 

previstas neste instrumento, inclusive com o ajuizamento da ação de execução 

pertinente. 
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CLÁUSULA 16. Pelo presente instrumento e em decorrência de suas 

atribuições constitucionais e legais, o MINISTÉRIO PÚBLICO terá amplos poderes 

para acompanhar e fiscalizar o pleno e fiel cumprimento por parte das 

COMPROMISSÁRIAS das obrigações por estas assumidas no âmbito do presente 

Compromisso de Ajustamento de Conduta, sem prejuízo das demais ações rotineiras 

de controle desenvolvidas no âmbito de suas competências e atribuições legais e de 

sanções judiciais delas decorrentes. 

CLÁUSULA 17. A eventual inobservância, pelas COMPROMISSÁRIAS, 

de quaisquer dos prazos ou obrigações estabelecidas no presente Compromisso de 

Ajustamento de Conduta, desde que resultante de caso fortuito ou força maior, na 

forma tipificada no artigo 393 do Código Civil (Lei 10.406/02), deverá ser 

imediatamente comunicada e justificada ao MINISTÉRIO PÚBLICO que, se for o caso, 

fixará novo prazo para o adimplemento das obrigações não cumpridas. 

CLÁUSULA 18. Considerar-se-á encerrado o presente acordo, após o 

fiel, pleno e integral cumprimento das obrigações assumidas pelas 

COMPROMISSÁRIAS neste instrumento. 

CLÁUSULA 19. A eficácia do presente Ajustamento de Conduta como 

título executivo extrajudicial ficará condicionada à sua homologação pelo Conselho 

Superior do Ministério Público, nos termos do artigo 83, §4°, da Resolução nº 

1.342/2021-CPJ, sendo que o cumprimento das obrigações assumidas tem validade 

imediata e deverá ser realizado no prazo acordado, contado a partir da assinatura 

deste termo. 

CLÁUSULA 20. Na forma do disposto no artigo 5°, §6°, da Lei nº 

7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública) e do artigo 784, incisos IV e XII, do Código de 

Processo Civil, este Termo de Ajustamento de Conduta é título executivo extrajudicial 

para todos os fins e efeitos legais. 

E, por estarem de acordo com o teor do presente Termo de 

Ajustamento de Conduta - TAC, firmam-no, de forma digital, para que produza os seus 

jurídicos efeitos, os abaixo arrolados. 

Campinas, 2 de junho de 2024. 

DANIEL ZULIAN 

Promotor de Justiça 

Promotoria de Direitos Humanos - Saúde Pública 

ANGELO SANTOS DE CARVALHAES 

Promotor de Justiça 
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Promotoria de Curadoria de Fundações 

ANTONIO JOSÉ DE ALMEIDA MEIRELLES 

Reitor da UNICAMP 

AGRICIO CRESPO 

Responsável Técnico pelo Projeto do IOU 

CLAUDIO SADDY RODRIGUES COY 

Diretor da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP 

MARCELO AMADE CAMARGO 

Diretor-Presidente da FASCAMP 
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Cidade Universitária "Zeferino Vaz"

29 de maio de 2024

 
 

ÂNGELA DE NORONHA BIGNAMI

Secretária Geral

 

 

 

 

PROCESSO: 02-P-4538/2024

ASSUNTO: Concessão de Uso de Terreno para o IOU

 

 

DELIBERAÇÃO CONSU nº 32/2024

 

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS em sua 186ª

Sessão Ordinária, realizada em 28.05.24, tomou ciência dos Pareceres PG-920/24 e 1183/24, COP-Consu-11/24

e CAD-08/24, discutiu o assunto e aprovou, com 60 votos favoráveis, 02 contrários e 04 abstenções, o Termo de

Concessão de Uso, a título gratuito e por prazo determinado (10 anos), à Fascamp, do terreno de área de

8.410,00 m² da quadra 30, onde se encontra o prédio construído e equipado com recursos destinados pelo

Ministério Público do Trabalho para a execução do projeto denominado Instituto de Otorrinolaringologia e Cirurgia

de Cabeça e Pescoço (IOU), contemplando a alteração do subitem 2.1.1, passando o percentual mínimo para o

atendimento SUS de 60% para 80%.

Na oportunidade, aprovou, também, a criação de uma Comissão de Acompanhamento, cuja

composição será definida oportunamente, a qual deverá apresentar relatório ao Consu ao menos uma vez ao ano.

Ao GR para as providências cabíveis.

DELIBERAÇÃO CONSU nº 32/2024

Documento assinado. Verificar autenticidade em sigad.unicamp.br/verifica
Informar código 99F3C61E AA194A51 86491DB3 CEED79C1
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